
ESTÀDO DÀ
PREFEIET'RA MT'NICIPÀÍ, DE SÀO BENTINHO

SETOR DE CONTRÀTAÇÃO

PREGÃO PRESENCTÀIJ NO 00036/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 24O62lPPOOO36

CONTRÀTO N" : OOL42/2O24

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

BENTINHO E FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, MEDICOS E

HOSPITALARES LTDA, PARA EORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA EORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Bentinho - Rua
Francisco Felinto dos Santos, I - Centro - São Bentlnho - PB, CNPJ no 0l-.63.2.690/0001-00, neste
ato representada pela Prefeita Mônica dos Santos Eerreira, Brasileira, Casada, residente e
domi.ciliada na Rua Crispiniano Felinto dos Santos, 1-30 - Dep. l,evi 01ímpio Eerreira - São
Bentinho - PB, CPE no :.08.2'14.914-L1, Carteira de Identldade no 3667611 SSDS, doravante
simplesmente CONTRÂTANTE, e do outro Iado EARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS EARMACEUTICOS, MEDICOS
E HOSPITALARES LTDA - R MANOEL ALVES DE OLTVE]RA, 110 - CATOLE - CAMPINA GRANDE * PB, CNPJ NO

08.1-60.290/000L-42, neste ato representado por José Laércio de Macedo Oliveira, Brasileiro,
Solteiro, Rêprêsentante de Vendas, residente e domiciliado na Rua TabelÍão Noel Antônio de
Oliveira, S/N, Comp. - Conjunto Capitulino Loureiro - Centro - Emas - PB, CPF n" 225.520.494'
00, Carteira de Identidade no 5'12544 SSP,/PB, doravante simplesmente CONTRÀTADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o quaf se regerá pelas cláusulas e condiÇõês
seguintes:

CIÁUSUI.A PRI}úETRÀ - DOS FT'I{DÀMEIüTOS:
Este contrato decorre da licitaÇão modalidade Pregão Presencial n' 00036/2024, processada nos
termos da Lei Federal no 14.733, de 10 de Abril de 2021-, Lei Complementar no 123, de 14 de
Dezenúcro de 2006; Decreto Federa1 no 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Munici-pal no 037,
de 23 de Outubro de 2023; e fêgislaÇão pertinente, consj-deradas as alteraçÕes posteriores das
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusufas deste
contrato.

CIÁUSUI,À SEGI'IIDÀ - DO OBiIETO:
O prêsente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no PP 00036/2024-03, de 15 de
Julho de 2024, tem por objeto: AquisiÇão parcefada de Medicamentos Básico e Medicamêntos
Psicotrópicos, destinados a atender as necessidades da Secretaria de Saúde do municipio de São
Bentinho/PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamêntê de acordo com as condiçÕes exprêssas nêste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial no 00036/2024 e instruçôes do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presênte contrato, independente de transcrição; e
será realizado na forma parcelada.

crÁusuLÀ TERCETRA - DO VÀI.OR E PREÇOS:
O valor total- deste contrato, a base do preço proposto. é de R9 25.060,00 (VINTE E CINCO MIL E

SESSENTA REAIS).

QUANTIDÀDE P.I'NIIÁRIO PCóDIGO
10
ls
11
19
23

t,IÍIDADE
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO

AMPOLA

AMPOLA

130000
3000

35000
1000

300

TCXtÀr

..700, 00

. .260,00
.750, 00

1.300,00
..050,00
,.060, 00

DTSCR.IIÁTNÀÇÃO

HIDROCLOROTIAZTDA 25 MG (COMPRIMIDO)

NIFEDIPINO 1.0 MG COMPRIMIDO
SINVASTATINA 4OMG (COMPRTMIDO)

CLORIDRATO DE TRAMADOL sOMG,/ML

HALOPERIDOL sMG/ML INJETAVEL

0,09
0,42
0,25
2,34
3, 50

11
1

8

2

1

25Total:

CIáUSULÀ QUÀRTA - DO REÀJUSTÀ}IEIITO EM SENITDO ESTRITO - REÀiIUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verj-fj-cada
no IPCA-IBGE acu:nulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluldas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subseguêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo divulgação do indice de reajustamento, o Contratantê pagará ao Contratado
a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
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tão l-ogo seja divulgado o indice definitlvo. Eica o Contratado obrigado a apresêntar memória de
cálculo referente ao reajustamênto de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice util-izado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualguer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substj-tuiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
Na ausência de previsão 1ega1 quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adítivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimentó da documentaÇão comprobatória
do fato imprevisíveI ou previsÍve1 de consequência incalculáve1, observadas as disposiçôes dos
Arts. L24 a 136, da Lei 14.L33/2L.

cIÁusULA QUIIÍTÀ - DÀ DoTAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçâo, constante do orçamento vigente:
Recursos oriundos do FUS e SUS: elemento de despesa no 339030, material de consumo, do orçamento
operativo do exercicio corrente

CIÁUSUI"A SE'(EÀ - DO PÀGâ}ÍEI{TO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. L41 a 146 da Lei 14.133/2L; da
seguinte manej.ra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

crÁusulÀ sÉrrua - Do pRAzo E DA vrcÊNcrÀ:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaÇão nas condições e
hipóteses prevj-stas na Lei 14.L33/2L, está abaj-xo indicado e será considerado da êmissão do
Pedido de Compra:
a - Entrega: 8 (oito) dias.
A vigência do presente contrato sêrá determinada: até o final do exercício financeíro de 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a LtA, da Lei L4.133/2L.

cu(usurÀ orrÀ\rÀ - DÀs oBRrcAçõEg Do cor{TRAEÀr{EE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusul-as do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratadoi
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nâo exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar rêpresentantes com atribuiÇôes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as ativi-dades relacionadas à fiscallzaÇão e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsldio da fiscalizaÇão
com informações pertinêntes a essa atribuiÇão. Nesse sentido foram designados: Laís Nóbrega
Vi-eira da Costa, Secretária de Saúde, como Gestor; e Marco Tú]io Rosado de Lima Pereira, Dirêtor
de Departamento Geral de Informática, para Fiscal Técnico;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.L33/2L.

CIÁuSuLÀ NONÀ - DÀS OBRIGÀçõES pO CONTRÀTàDO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cl-áusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇÕes concernentês à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmentê em todos os seus atosi
d - Permitir e facil-itar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os Ínformes e
esclarecimentos solicitados ;
e - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Náo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
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g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibili-dade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇões de habilitação e qualificaÇão exigidas no respectj-vo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documêntos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Socj-al ou para aprendi-2, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas especificas, ao longo de toda a êxecuÇão do contrato, e sempre que solicitado pel-o
Contratante, deverá comprovar o cumpri-mento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preêncherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

crÁtsur.À DÉcrr,íÀ - DÀ ÀrrERAÇão E ExrrNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justifj-cativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condiÇÕes previstas nos Arts. L24 a 136 e sua
exti-nção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.L33/2L.
Nas alterações unilaterais a que se refere o j-nciso I, do caput do Art. L24, da Lei L4.133/21,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma
legaI, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, safvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

clÁusuLÀ DÉcn{À PRIMEIRÀ - DO RECEBI}ÍENTO:
Executada a presênte contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.1-33/21-.

cláUstÍIÀ DÉCI!4A gEGT,tÍDÀ - DÀS PENAI.IDàDES:
O licitante ou o Contratado será responsabili-zado administrativamente, facultada a defesa no
prazo lega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. L55, da Lei \4.733/21 e serâo
aplicadas, na forma, condj-çôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legaI, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0r5t (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contrataÇão; c - multa de 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçÕes administrativas previstas no referido Art. l-55; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública dj-reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V. VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalldade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrati-vas previstas nos incisos If, fIf, fV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justiflquem a imposiÇão de penali.dade mais grave que a sanção referÍda no § 4" do referido Art.
L56; f - aplj-cação cumulada de outras sançÕes previstas na Lei L4.L33/21.
Se o val-or da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por cento) ao mês, onr
quando for o caso, cobrado judicialmentê.

clÁusulÀ DúCIMA TERCEIR,A, . DÀ coMPENsÀÇÃo E.INÀIICEIR,A:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondênte ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razã.o do atraso no pagamento serão calculados com
utilizaçãodaseguintefórmu1a:EM:NxVPxI,onde:EM:encargosmoratórios;N:númerode
dlas entre a data prevista para o paqamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
serpaga;eI=indicedecompensaçâofinanceira,assimapurado'I:(TX+100)+365,sendoTX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice
adotado pelo Governo Federal- que o substitua. Na hipótese do referido índice estabe.Lecido para
a compensação financeira venha a ser extlnto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4



ESTÀDO DÀ
PREEEITURA MUNICIPAL DE SÂO BENTINHO

SETOR DE COI{TRÀTAÇÀO

cráusur,A DÉcrMÀ euÀRrÀ - DAg oBRrcÀçõEs pERTrlrENTEg À repo:
a - As partes contratantes deverâo cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de Agosto de 201"8, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD. quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalj.dades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princlpios do Art. 6o, da Lei 13,709/LB.
c - É vedado o comparti-lhamento com tercej-ros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitul atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requlsitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser i-nformado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exÍgir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamênte eventuaj-s pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáve1 mediante
justifÍcativa, quaisquer j-nformações acerca dos dados pessoaj-s para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
j- - Terminado o tratamento dos dados nos têrmos do Art. l-5, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei L3.709/L8, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de docuÍnentaÇão para fins de comprovação do cumprimênto de obrigaçÕes
legais ou contratuaís e somênte enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partj-r da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantj-dos êm ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreáve1 de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei 13.'109/lB, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabÍ1ização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve1, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a afteraçÕes nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando j-ndicado pela autoridade competente, em espêcia1 a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendaÇões, editadas na forma da LGPD,

CIÁUguI.A DÉCIMA QUINTÀ - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Pombal.

E, por êstarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partês e por duas testemunhas.

São Bentinho - PB, 15 de Julho de 2024.

TESTEMUNHAS

DOS FERREIRA
e ita

108 71

PELO CONTRATADO

S COMERCIO PRODUTOS

, MEDICOS E HOSPITAI.ARES LTDA
JOSÉ LAÉRCIO DE MACEDO OLIVEIRA
225 .520. 4 94-00

CONTRATANTE
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PREGÀO PRESENCIÀT N" 00036/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 24O627PPOOO36

CONIRÀTO No : 001113/202tl

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREEEITURÀ MUNICIPAL DE SÂO
BENTINHO E MED & FARMA COMERCIO ATACADISTA MEDICAMENTOS LTDA, PARA
EORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Bentinho - Rua
Francisco Eel-into dos Santos, 8 - Centro - São Bentinho - PB, CNPJ no 0l-.ü.2.690/0001-00, neste
ato represêntada pela Prefeita Mônica dos Santos Eerreira, Brasileira, Casada, residente ê
domj-ciliada na Rua Crispiniano Felinto dos Santos. 130 - Dep. Levi Olimpio Ferreira - São
Bentinho - PB, CPF no 108,274.914-17, Carteira de Identi-dade no 366761L SSDS, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MED e FARMA COMERCIO ATACADISTA MEDICAMENTOS LTDA - R
ESCRITORRUI BARBOSA, 75 - CENTRO - PATOS - PB, CNPJno 41."7'78.326/000L-2Lt neste ato rêpresentado
por Wauber AIex Eernandes e Si1va, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, residente e
domiciliado na Rua Presidente Café Filhot 429t Apto 302 - Bessa - João Pessoa - PB, CPF no
029.655.764-L0, Carteira de Identidade no 3.169.271- SSP/SP, doravante simplesmênte CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presênte contrato, o qual sê regerá pelas cláusulas
e condições seguintes:

CIáUSULÀ PRIMEIRÀ - DOS FTINDÀMENTOS:
Estê contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n' 00036/2024, processada nos
termos da Lei Federal- no 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar no 1,23, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal no 1L.462, de 3l- de Março de 2023; Decreto Municipal n" 037,
de 23 de Outubro de 2023, e legislação pertinênte, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cl-áusulas deste
contrato.

CIÁUSuIÂ SEGT'NDÀ - DO OB.]ETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pel-a Portaria no PP 00036/2024-03, de 15 de
Julho de 2024, tem por objeto: Aquisição parcelada de Medicamentos Básico e Mêdicamentos
Psicotrópicos, destinados a atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de São
Bentinho,/PB.

O fornecimento deverá ser êxêcutado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnÍcas correspondentes. processo de
licitação modalidade Preqão Presencial no 00036/2024 e instruçÕes do Contratante, documentos
êsses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
será rea.l-izado na forma parcelad.a.

CIÁUSUI.À TERCEIRA - DO VÀI,oR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 95.150,00 (NOVENTA E CINCO MIL
E CENTO E CINQUENTA REAIS).

cóDrco
1

2

3

4

5

6

7

I

9

11
12
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t6
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DTSCRIMI}IAçÃO U}IIDÀDE
ACEBROFILINA XAROPE ADULTO 5OMG/sML(SOLUÇÃO ORAL) ERASCO

ACIDO ACETILSALICÍLICO TAMPONADO lOOMG (COMPRIMIDO) COI4PRIMIDO
ÀMOXICILINA+CLAVULANATOPOTÁSSIO 875MG+125MG COMPRTMTDO

BROMETO DE FENOTEROL (SOLUÇÃO INALANTE) ADULTO ERASCO
sMG/ML (2OMT) (ERASCO-AMPOLA)

BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 1OMG COMPRIMIDO
CLORIDRATO DE TANSUIOSINA O,4MG COMPRIMIDO
DIMENIDRINATO 25MGIML + CLOR]DRÀTO DE PIRIDOXINA TRÀSCO
5MG/ML (SOLUÇÃ,O ORAL) GOTAS (3OML)

DTMENIDRINATO sOMG + CLORTDRÀTO DE PIR]DOXINA 1OMGCOMPRIMTDO
COMPRIMIDO REVESTIDO CAIXA COM 20 (COMPRIMIDOS)

GLIMEPIRIDA lMG (CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS) COMPRIMTDO

INDAPAMIDA 1,5MG COMPR]MIDO
LEVODOPA + CLORIDRATO DE BENSERAZTDA BD 1OO/25 MG COMPRIMIDO
EMBALAGEM COM 30 UNIDADES (COMPRIMIDO)

LEVODOPA 2OO MG + CLORTDRÀTO DE BENSERÀZIDA 50 MG COMPRIMIDO
EMBALAGEM COM 30 UNIDADES (COMPRIMIDO)

OMEPBÀZOL 40 MG COMPRIMIDO COMPRIMIDO
PROPATILNITRÀTO 1OMG (EMBALAGEM COM 50 COMPRIMIDOSCOMPRIMIDO
)

SULFATO DE ZINCO MONOIDRÂTADO 2OMG COMPRTMIDO

QUÀNTIDâDE P

s00
5000
1000

200

2000
800
600

8000

UNITÀRIO P TOTâT
I . 100, 00
3 . 000, 00
4 .000, 00
1 . 000, 00

2.100,00
1.200,00
't ,2o0,00

280,00
600, 00

11.500, 00

11.840, 00

4 .320, 00
1.380, 00

150, 00

L6,20

800
2000

10000

0, 60
4, 00
5, 00

1, 05
L, 50

72,0O

0,'70 5.600, 00

0,35
0, 30
1, 15

4000

12000
3000

4
2500

zrJb

0,36
0,46

0,06

ESTÀDO DA



20
2t
22

DECANOATO DE IIALOPERIDOL sOMG/ML (INJETÁVEL)
LORAZEPAM 2MG

QUETIAPINÀ 2sMG

ESTÀDO DÀ
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sEroR DE CONÍRÀTÀçÃO

AMPOLA

COMPRIMIDO

COMPRIMIDO

2000
6000

30000

23 .400
780

8.700
95.150

11, 70
0, l-3
0,29

Totâl r

,00
,00
,00
,00

CIÁUSTÍI,A QUÀRTÀ - DO RE.AJUSIÀ!ÍENTO EM SENTIDO ESTRITO - RE]à,iIUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigêncj-a da contrataÇáo e mediante solicitaÇão do Contratado, os prêÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusj-vamente para as
obrigaÇões iniciadas e concluidas após a ocorrência da anual-idade.
Nos reajustes subsequentes ao primej-ro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ú1timo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçáo do Índice de reajustamênto, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela ú1tima variaÇâo conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Eica o Contratado obrigado a apresêntar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescênte, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajustê será, obrigatoriamentê, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utiJ-izado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÇão
então em vigor.
Na ausência de previsão lega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variaçâo do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços podêrá ser
reafizado por simples apostila.
O prazo para rêsposta ao pedido de restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão comprobatória
do fato imprevisivel ou previsivel de consequência incalculável, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.t33/21.

cráusrnÀ eurrEÀ - DÀ DorÀçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constante do orÇamento vigente:
Rêcursos oriundos do EUS e SUS: elemento de despesa no 339030, material de consumo, do orÇamento
operativo do exercÍcio corrente

CIÁUSUI.A SEXEÀ - DO PÀGAI-íEIÍTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procêdimêntos
adotados pelo Contratantê, bem como as disposiÇões dos Arts. 14L a 146 da Lei 14.133/2L; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

cláUsut.À sÉrtMÀ - Do PRÀZo E DÀ VIGÊÀICIÀ:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaÇão nas condiÇões e
hipóteses previstas na Lei 74.133/2L, está abaixo indicado e será considerado da emissão do
Pedido de Compra:
a - Entrega: I (oito) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercici-o financeíro de 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei L4.]-33/21.

cIÁUsuLÀ oITÀvÀ - DÀs OBRIGAÇõES DO CONTRATâ}|EE:
a - Efetuar o pagamênto relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cLáusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessárj-os para o fiel fornecimento contratadoi
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecj-do, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gêstor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabel-ecidos na norma viqênte, ou pelos respectivos substitutos, especj-almente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaÇão ê acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamentê, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informaÇÕes pertinentes a essa atribuiÇão. Nessê sentido foram designados: Lals Nóbrega
Vieíra da Costa, Secretária de Saúde, como Gestor; e Marco Tú1io Rosado de Lima Pereira, Diretor
dê Dêpartamento Geral de Informática, para Fi-scal Técnico;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÇõês dos Arts. 115 a
123 da Lei 14 .1,33/2L.

4
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crÁusu!À Nor{À - DÀs oBRrcÀçõns oo coNTRÀTÀDo:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de gualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos êstipulados;
b - Responsabilizar-sê por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civi-I,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratadoi
c - Manter preposto capacitado e idônêo, aceito pêIo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atosi
d - Permitir e facilitar a fiscalizaçâo do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados ;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabil-idade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratantei
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrj-gações assumidas,
todas as condiçÕes de habilitaÇáo e gualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
aprêsentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas especÍficas, ao longo de toda a execuçáo do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratantê, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaÇão dos
empregados que preencherem as referidas vagasi
i - Observar, em compatibilj-dade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.L33/21-.

crÁusurÀ DÉcrtáA - DÀ ÀrrERÀçÃo E ExrrNÇÀo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmentê pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinÇão, formaLmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 1-39, todos da Lei 14.1,33/2L.
Nas alteraçÕes unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. !24, da Lei 14.L33/2Ll
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, de até o respectivo l-imite fixado no Art. 125, do mesmo diploma
lega1, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limj-te estabelecido, salvo as supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

clÁusulÀ DÉcffA PRIMEIRÀ - Do RECEBIMEI{TO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê obedecerão,
conforme o caso, às disposiçÕes do Art. l-40, da Lei L4.t33/2L.

cIáUsUÍ.À DÉCr}íA SEGI,NDÀ - DAS PENÀTIDÀDES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo 1ega1 do interessado, peJ-as infrações previstas no Art. 155, da Lei L4.L33/2L e serão
apli-cadas, na forma, condj-ções, regras, prazos e procedimentos deflnidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egaI, as sequintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuçáo do objeto da
contrataÇãoi c - multa de 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de ficitar ê contatar
no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo quê tíver aplicado a
sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
prêvistas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando nâo se
justificar a imposição de penalidade maj-s gravei e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os ênt.es fêderativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas j-nfrações administrativas previstas nos
incisos VIfI, fX, X, XI e XII do caput do referj-do Art. l-55, bem como pelas infraçÕes
admÍnistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave gue a sanção referida no S 40 do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei ;-"4.L33/27.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamentê descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1* (um por cênto) ao mês, our
quando for o caso, cobrado judicialmênte. r
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crÁusu[À Dúcn{À ÍERCETRA - DÀ coMpENsÀÇÂo FrNÀr{cErRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde gue o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação fÍnanceira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilizaçãodaseguintefórmula:EM=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratóriosrN=númerode
dias entre a data prevlsta para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP: valor da parcela a
serpagaiel=indicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:1=(Tx+100)+365,sendoTX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice
adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na hipótese do referido lndice estabelecido para
a compensação financei-ra venha a sêr extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utJ-11zado,
será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vj.gor.

cúusuÍ.À DÉcrtíA euÀRTÀ - DAs oBRreAÇõEs pERTrNExrEs À r,cpo:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 dê Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, guanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razâo deste contrato, independentemente de declaraÇão ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6o, da Lei 13.709/78.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Le.i.
d - Constitui atribuiÇão do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos ê responsabilidades decorrêntes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias útei-s sobre todos os contratos
de suboperaÇão firmados ou que venham a ser cefebrados pê1o Contratado,
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente c1áusuIa, permanecendo integralmente responsáveI por garanti.r sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprÍmento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art, 15, é dever do Contratado eliminá-Ios,
com exceção das hipótêses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/L8, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vj-rtual
controlado, com reqistro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei L3.709/18, com cada acêsso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizaÇão, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve1, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraÇôes nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indi-cado pela autoridade compêtente, em especial a Autoridade Naci-onal
dê ProteÇão de Dados, por mêio de opiniôes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

cIÁusUI.À DÉCIMÀ QUINTÀ - DO FORO:
Para dlrj-mir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
PombaL,

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partês e por duas testemunhas.

São Bentinho - PB. l-5 de Julho de 2024.

PE

DOS SANTOS

t08 .2't 4 .914-L7

PELO CONTRATADO

,ANTETESTEMUNHAS

RREIRÂ
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